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Deliberação CIB - 48, de 30-7-2012 

 
Considerando a Portaria GM/MS - 1.340, de 29 de junho de 2012, que definiu a estratégia para a ampliação do acesso aos 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos, com financiamentos específicos com recursos do FAEC, alocados nos Componentes I, II 
e III; 
Considerando que os procedimentos estão classificados em: 
Componente I, para os procedimentos de cirurgia de catarata; 
Componente II, para especialidades e procedimentos prioritários e; Componente III que possibilita a seleção de cirurgias de 
média complexidade relevantes para a ampliação do acesso, no contexto loco-regional; 
Considerando a necessidade de alocação desses recursos por RRAS e por gestor; 
Considerando a necessidade de otimizar o uso dos recursos financeiros disponibilizados; 
 
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em reunião realizada no dia 19 de julho de 2012, aprova as 
recomendações/critérios de alocação dos recursos descritos na Parte I, os valores alocados por RRAS na Parte II e Nota 
Técnica CIB – orientações técnicas gerais na Parte III. 
 
Parte I 
Recomendações/critérios de alocação dos recursos 
1. Os valores publicados, no Anexo III, da Portaria - 1.340, de 29 de junho de 2012, serão distribuídos por município no 
âmbito das regiões e das RRAS, segundo valor per capita, para o estado de São Paulo, por componente, para possibilitar a 
programação das cirurgias da população de cada região e RRAS; 
 
2. Compete aos gestores identificar a lista de demanda reprimida de cirurgias eletivas que poderão ser atendidas com 
este recurso; 
 
3. Os valores diferenciados da tabela, mencionados no Artigo 5º da portaria em questão, em havendo necessidade 
específica regional, deverão ser pactuados no CG-Redes e obedecer ao limite máximo de 50%, para pagamento dos 
Serviços Profissionais e Hospitalares, dentro das regras ali estabelecidas; 
 
4. Os municípios deverão realizar a programação dos quantitativos e tipo de procedimentos cirúrgicos previstos em cada 
componente com base no seu valor per capita. Esta programação deverá ser pactuada no CGR/CIR se necessário no CG-
Rede levando- se em consideração a oferta disponível; 
 
5. Compete aos gestores municipais e estadual, em cada RRAS fazer a distribuição dos recursos, considerando a capacidade 
de atendimento de cada serviço, a necessidade da população e a gestão do estabelecimento e encaminhar a CIB 
de 20.09.2012, para homologação; 
 
6. Compete aos gestores municipais e estadual que receberem os recursos financeiros a seleção dos estabelecimentos de 
saúde que reúnam as melhores condições para o atendimento da demanda identificada, de acordo com sua capacidade. Os 
gestores devem considerar as facilidades de acesso, buscando identificar os estabelecimentos mais adequados para prestar 
esse atendimento; 
 
7. Deverão ser pactuados no CGR/CIR e no CG-Rede, quando for o caso, os protocolos para o encaminhamento dos 
pacientes de acordo com o tipo de cirurgia e os respectivos mecanismos de regulação do acesso; 
 
8. Após a publicação de Portaria pelo Ministério da Saúde informando os limites de recursos por componente e por gestor, 
não será admitido remanejamento de recursos, por impossibilidade administrativa, vez que o crédito será feito em parcela 
única ao respectivo gestor; 



 

 
9. Os remanejamentos de recursos, numa mesma gestão, poderão ocorrer entre os componentes desde que: 
a. O movimento se dê do componente I e III para o componente II; 
b. Os gestores demonstrem o uso do recurso no componente II, de modo a justificar a transferência de recurso; 
c. Ser submentido a aprovação no CGR/CGRede e na CIB. 
 
10. Quanto ao registro e faturamento dos procedimentos cirúrgicos e das séries numéricas específicas recomenda-se: 
a. Para o faturamento dos procedimentos cirúrgicos eletivos realizados, deverão ser utilizadas, obrigatoriamente, as 
respectivas séries numéricas específicas de Autorização de Internação Hospitalar – AIH e Autorização de Procedimentos 
Ambulatoriais de Alta Complexidade – APAC; 
b. A série numérica específica para os procedimentos cirúrgicos eletivos será disponibilizada pelo Aplicativo de AIH e APAC, 
mediante solicitação do Departamento Regional de Saúde – DRS ao Grupo de Compras de Serviço – GCS. O gestor 
municipal deve solicitar o quantitativo de AIH e/ou APAC ao respectivo DRS; 
c. Cabe aos gestores municipais e estadual o acompanhamento da produção mensal respeitando os limites físico – financeiro 
de cada gestor; 
d. A apresentação da AIH/APAC decorrente desse atendimento deverá ocorrer no faturamento do mês de competência 
da realização do ato cirúrgico, imediatamente após a alta do paciente; 
e. Não serão computadas na prestação de contas faturas apresentadas fora do prazo estipulado; 
f. O caráter do atendimento deverá obrigatoriamente ser Caráter I – Eletivo; 
g. O Ministério da Saúde monitorará a execução desses recursos por meio dos sistemas SIA e SIHD, rastreando as AIH/ 
APAC dessa série numérica exclusiva e com Caráter I - Eletivo. 
 
Parte II 
Valores 
Para a distribuição dos recursos do Anexo III da Portaria MS/GM - 1340/2012 adotou-se valores per capita por componente 
e por população de cada município que compõe o CGR/CIR e a RRAS, sendo: 
R$ 0,94/hab para o Componente I; 
R$ 1,04/hab para o componente II; e 
R$ 1,04/hab para o componente III. 
 
A tabela abaixo apresenta os valores per capita de referência para a programação a ser realizada. 

 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 

 
 



 

 
 



 

 
 

 
 



 

 
 

 
 



 

 
 

 



 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 



 

 
 



 

 



 

 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 

 
 



 

Além dos recursos acima deverão ser alocados recursos adicionais previstos no Anexo IV da Portaria MS/GM - 1340/2012, 
para atendimento da população em situação de extrema pobreza, para a realização exclusiva dos procedimentos do 
Componente I – cirurgia de catarata, conforme os limites a seguir. Os municípios listados na tabela abaixo deverão somar 
estes valores aos valores per capta dispostos no componente I da tabela acima para fazer sua programação: 
 

 
 
Parte III 
Orientações Gerais 
Introdução 
A Portaria MS - 1340 de 29 de junho de 2012 define estratégia para a ampliação do acesso aos procedimentos cirúrgicos 
eletivos e para a população em situação de extrema pobreza. 
 
Conceito 
Procedimento cirúrgico eletivo é todo aquele atendimento prestado ao usuário em ambiente cirúrgico, com diagnóstico 
estabelecido e indicação de cirurgia a ser realizada em estabelecimento de saúde ambulatorial ou hospitalar com 
possibilidade de agendamento prévio, sem caráter de urgência ou emergência. 
Os procedimentos eletivos são de autorização prévia mediante a apresentação de laudo médico, que possibilitará a 
análise para eventual autorização de AIH ou de APAC. 
 
Vigência 
O período para realização dos procedimentos será até a competência junho/2013. Portanto deverão ser apresentados 
imediatamente após sua realização, até no máximo na competência julho/2013. 
 
Destaques da Portaria 
Revoga a Portaria - 2318/2012, que era a norma técnica que definia a estratégia de aumento de procedimentos cirúrgicos 
eletivos para o período de junho/2011 – maio/2012. 
 
Mantém os Componentes I, II e III, sendo eles: 
o Componente I – Cirurgia de Catarata (anexo I da Portaria); 
o Componente II – Especialidades e procedimentos prioritários (anexo II da Portaria); 
Ortopedia – foram incluídos três procedimentos em relação á estratégia anterior, sendo 02 (dois) de artroplastia e 01 (um) 
de reconstrução intra-articular de joelho – porém para execução somente a partir da competência julho/2012. 
Otorrinolaringologia Urologia 
 
Vascular 
Oftalmologia. 
o Componente III – Procedimentos cirúrgicos eletivos, de média complexidade, considerados relevantes pelo gestor de 



 

saúde de acordo com as necessidades locais. 
Todos os procedimentos devem ser de média complexidade e de caráter cirúrgico eletivo (Caráter 1). 
Devem ser utilizadas obrigatoriamente séries numéricas específicas de AIH ou de APAC, para essa finalidade. 
 
Essa Portaria altera excepcionalmente a Portaria - 1606/2001 para permitir pagamento adicional, com recursos 
provenientes do FNS/MS, aos componentes Serviços Hospitalares - SH e Serviços Profissionais – SP, dos procedimentos 
dos componentes II e/ou III, durante a vigência dessa estratégia. 
Os recursos para o período 2012/2013 foram definidos no Anexo III, sendo que para todo o Estado de São Paulo foi 
concedido R$ 124.431.176,06, distribuído entre os componentes: 
o Componente I – R$ 38.930.865,21 
o Componente II – R$ 42.750.155,42 
o Componente III – R$ 42.750.155,42 
Foi ainda concedido recurso adicional no montante de R$ 63.260,10 para uso exclusivo no Componente I, para atendimento 
à população de municípios em situação de extrema pobreza (Anexo IV, da portaria). 
Poderá ser utilizada tabela diferenciada da Tabela Unificada do SUS, exclusivamente para os Serviços Hospitalares – SH e 
Serviços Profissionais - SP, para os procedimentos dos componentes II e III (não caberá ajuste de valor para OPM). Esses 
valores devem ser pactuados no CG-Rede. 
A CIB deverá ser informada dos valores praticados no âmbito de seu território. 
A CIB estabelece que o limite máximo a ser adotado para tabela diferenciada será o adicional de 50% sobre os valores 
dos Serviços Profissionais e Hospitalares, excluindo-se OPM e de acordo com as regras definidas na portaria GM 1340 de 
26.06.2012. 
Caso venha a ser praticada tabela diferenciada, o ajuste do valor do componente SP não deverá ter percentual inferior ao 
do componente SH. 
 
Distribuição dos recursos 
Compete à Comissão Intergestores Bipartite a pactuação e alocação dos recursos entre os gestores, respeitando os limites 
de cada componente. 
A CIB deverá encaminhar ao Ministério da Saúde Deliberação detalhando os valores de cada componente, por gestor. 
O Ministério da Saúde repassará os recursos, disponibilizados pelo Fundo Nacional de Saúde, em parcela única. 
Remanejamento de recursos 
Uma vez alocados os recursos por gestor e creditados pelo Ministério da Saúde, não haverá possibilidade de realocação de 
valores entre gestores municipais e/ou estadual. 
Após a publicação da alocação dos recursos, o remanejamento de recursos somente será permitido dos componentes I e 
III para o componente II, e deverá ser condicionado á aprovação prévia da CIB. 
 
Prestação de Contas 
O recurso não utilizado da estratégia de 2011/2012 ficará alocado na conta do gestor e deverá ser utilizado para a mesma 
finalidade durante a vigência dessa da Portaria - 1340/2012 (2012/2013), respeitando o saldo por componente. 
O saldo será somado aos novos recursos e deverão seguir as regras pactuadas na CIB para o período 2012/2013. 
Somente serão consideradas para a prestação de contas as AIH e/ou APAC, com série numérica específica, emitidas para o 
elenco de procedimentos de cirurgias eletivas de média complexidade, com Caráter 1 – Eletiva. 
 
O Denasus e/ou Corregedoria Geral da União farão auditorias (por sorteio) durante e posteriormente ao período de 
execução dessa estratégia. 
 


